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DECORRÊNCIA - PIS FATURAMENTO - LEI COMPLEMENTAR 7/70 -
BASE DE CÁLCULO - INTELIGÊNCIA DO ART. 6°, § ÚNICO -
INSUBSISTÊNCIA DO LANÇAMENTO.
O PIS exigido com base no lançamento, nos moldes da Lei
Complementar n° 7/70, deve ser calculado com base no faturamento do
sexto mês anterior. Exigência cancelada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
MIQUERINOS ENGENHARIA LTDA.

ACORDAM os Membros da Sétima Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade. de votos, TORNAR INSUBSISTENTE o lançamento, nos
Wrriw do relatório e, ya q e p ssam a integrar o presente julgado.

J	 - ÓVIS ALVE
7- ESIDENTE

ár	 A S DOS SANTOS
R .• •

FORMALIZADO EM: 23 MA 2002

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros LUIZ MARTINS VALERO,
NATANAEL MARTINS, FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ (SUPLENTE
CONVOCADO), FRANCISCO DE ASSIS VAZ GUIMARÃES, NEICYR DE ALMEIDA e
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES.
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Recurso n°	 :	 007.004
Recorrente	 : MIQUERINOS ENGENHARIA LTDA

RELATORIO

A autuada já qualificada nestes autos recorre a este Colegiado, através
da petição de fls. 115/129, protocolada em 04-08-95, da decisão da DRF de Julgamento
fls. 105/107 — cientificada em 12-07-95, a qual considerou procedente o lançamento
consubstanciado no auto de infração: fls 52/61 relativo ao PIS FATURAMENTO reflexivo
do Processo n° 10920.000900/93-19, Recurso n° 110.882.

A irregularidade fiscal apurada no procedimento matriz cujo numero
acima mencionamos foi a de "OMISSÃO DE RECEITAS configuradas pela falta de
emissão de documentos fiscais de saída e diferenças de estoques apurados em
levantamento quantitativo específico".

Fundamentação Legal Artigo 30, "a" da Lei Complementar n° 07/70 e
suas alterações, referente aos meses de dezembro de 1.989 aliquota de 0,35%, dezembro
de 1.990, e janeiro de 1.991 a dezembro de 1.992 a aliquota de 0,65%.

Vencimento no mês seguinte ao do fato gerador planilhas de fls. 43/47.

O contribuinte em suas contra razões de recurso, esbate a Decisão
recorrida cuja fundamentação centra-se na inconstitucionalidade dos Decretos Leis n°s.
2.445/88 e 2449/88.

fiÈ o relatório
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VOTO

Conselheiro: EDWAL GONÇALVES DOS SANTOS, Relator

O recurso preenche as formalidades legais de admissibilidade,
dele conheço.

A exigência esta fundamentado com o recolhimento no mês
seguinte ao do fato gerador, motivos pelo qual adoto o voto do ilustre Conselheiro Natanael
Martins - transcrição parcial:

ACÓRDÃO - N° 107-05.089 - r CÂMARA.

"O Senado Federal, no cumprimento de seu mister constitucional (CF,
art. 52, X), por intermédio da Resolução n° 49 (D.O. U. - de 10.10.95),
suspendeu a execução dos decretos-leis 2445/88 e 2449/88, com o
que afastou a sua aplicabilidade em relação a todos os contribuintes.

O lançamento, entretanto, de forma em que efetivado - com
fulcro na lei complementar 7/70, porém tendo como base de cálculo o
faturamento do próprio mês -, não pode subsistir.

É que, na sistemática da Lei Complementar 7/70, a contribuição
devida em cada mês, a teor do disposto no § único do artigo 6° da Lei
Complementar n° 7/70, a seguir transcrito, deve ser calculada com
base no faturamento verificado no sexto mês anterior.

"Art. 60 - A efetivação dos depósitos no Fundo correspondente à
contribuição referida na alínea "b" do artigo 3° será processada
mensalmente a partir de 1° de julho de 1971.

Parágrafo único. A contribuição de julho será calculada com base no
faturamento de janeiro,- a de agosto com base no faturamento de

jp. fevereiro e assim sucessivamente". Grifou-se)d,

3



Processo n° :	 10920.000895/93-72
Acórdão n°	 :	 107-06.613

Não se trata, à evidência, como cré o Parecer
MF/SRF/COSITIDIPAC no 56/95, de mera regra de prazo mas, sim, de
regra insita na própria materialidade da hipótese da incidência, na
medida em que estipula a própria base imponível da contribuição.

Nesse sentido é o pensamento de Mitsuo Narahashi, externado
em estudo inédito que realizou pouco após a edição da Lei
Complementar 7110:

"Decorre, no texto acima transcrito que a empresa não está recolhendo
contribuição de seis meses atrás, Recolhe a contribuição do próprio
mês. A base de cálculo é que se reporta ao faturamento de seis
meses atrás. O fato gerador (elemento temporal) ocorre no próprio
mês em que se vence o prazo de recolhimento. Uma empresa que
inicia suas atividades não tem débito para com o PIS, com base no
faturamento, durante os seis primeiros meses de atividade, ainda que
já se tenha formado a base de cálculo dessa obrigação. Da mesma,
forma, uma empresa que encerra a suas atividades agora não
recolhera contribuição calculada sobre o faturamento dos últimos seis
meses, pois, quando se completar o fato gerador, terá deixado de
existir".

Outro não é o entendimento de Carlos Mário Velloso, Ministro do
Supremo Tribunal Federal:

"com a declaração de inconstitucionalidade desses dois decretos-leis,
parece-me que o correto é considerar o faturamento ocorrido seis
meses anteriores ao cálculo que vai ser pago, Exemplo, calcula-se
hoje o que se vai pagar em outubro. Então, vamos apanhar o
faturamento ocorrido seis meses antenomes a esta data" (Mesa de
Debates do VIII Congresso Brasileiro de Direito Tributário, "in" Revista
de Direito Tributário n° 64, pg. 149, Malheiros Editores)".

Geraldo Ataliba, de inesquecível memória, e J.A. Lima
Gonçalves, em parecer inédito sobre a matéria, espancando qualquer
dúvida ainda existente, asseveraram:

"O PIS é obrigação tributária cujo nascimento ocorre mensalmente, O
,ato "faturar" é instantâneo e renova-se a cada mês, enquanto
operante a empresa.

A materialidade de sua hipótese de incidência é o ato de "faturar", e a
perspectiva dimensível desta materialidade - vale dizer, a base de

Ag, cálculo do tributo - é o volume do faturamento_j.

4



Processo n° :	 10920.000895/93-72
Acórdão n°	 :	 107-06.613

O período a ser considerado -. por expressa disposição legal - para
medir o referido faturamento, conforme já assinalado, é mensal, Mas
não é - e nem poderia ser -. aleatoriamente escolhido pela intérprete
ou aplica dor da lei.

'A própria lei complementar n° 7/70 determina que o faturamento a ser
considerado, para a quantificação da obrigação tributária em questão,
é o do sexto mês anterior ao da ocorrência do respectivo fato
imponível. "Dispõe o transcrito parágrafo único do artigo 6°: "A
contribuição de julho será calculada com base no faturamento de
janeiro: a de agosto, com - base no faturamento de fevereiro - a assim
sucessivamente."

Não há como tergiversar diante da clareza da previsão.

Este é um caso em que - ex vi de explícita disposição legal - o auto-
lançamento deve tomar em consideração não a base do próprio
momento do nascimento da obrigação, mas, sim, a base de um
momento diverso (e anterior).

Ordinariamente, há coincidência entre os aspectos temporal (momento
do nascimento da obrigação) e aspecto materiaL No caso, porém, o
artigo 6° da lei complementar 7110 é explícito: a aplicação da alíquota
legal (essência substancial do lançamento) far-se-á sobre base seis
meses anterior, Isso configura exceção (só possível porque legalmente
estabelecia) à regra geral mencionada".

A análise da seqüência de atos normativos editados à partir da lei
complementar n° 7110, evidencia que nenhum deles,., com exceção
dos já declarados inconstitucionais decretos-lei 2.445 e 2.449/88 - trata
da definição da base de cálculo do PIS e respectivo lançamento (no
caso, auto-lancamento).

Deveras, há disposições acerca (I) do prazo de recolhimento do tributo
e (II) da correção monetária do débito tributário. Nada foi disposto.
toda via, sobre a correção monetária da base de cálculo do tributo
(faturamento do sexto mês anterior ao da ocorrência do respectivo
fato imponível).

Conseqüentemente, esse é o único critério juridicamente aplicável."

Se tratasse de mera regra de prazo, a Lei Complementar, a
evidência, não usaria a expressão "a contribuição de julho será
calculada com base no faturamento de janeiro; a de agosto com
base no faturamento de fevereiro, e assim sucessivamente", mas
simplesmente diria-. "o prazo de recolhimento da contribuição

ir
. sobre o faturamento, devido mensalmente, será o último dia do
sexto mês posterioecy
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Com razão, pois a jurisprudência da 1 a Câmara do 1° Conselho
de Contribuintes, que, por unanimidade de votos, vem assim se
expressando:

Acórdão n° 101-87.950
PIS/FATURAMENTO - CONTRIBUIÇÕES NÃO RECOLHIDAS -
Procede o lançamento ex-ofício das contribuições não recolhidas,
considerando-se na base de calculo, todavia, a faturamento da
empresa de seis mesas atrás vez que as alterações introduzidas na
Lei 07/70 pelos Dec.-leis n°
2.245/88 e 2.449/88 foram considerados inconstitucionais pelo Tribunal
Excelso (RE-148754-2).

Acórdão n° 101-88.969
PIS/FATURAMENTO - Na forma do disposto na Lei Complementar n°
07, de 07/09/70, e Lei Complementar n° 17, de 12/12/73, a contribuição
para o Pis/faturamento, tem como fato gerador o faturamento e como
base de calculo o Faturamento de seis meses atrás, sendo apurado
mediante a aplicação da aliquota de 0,75%. Alterações introduzidas
pelos Decretos-lei nos 2.445/88 e 2.449/88, não acolhidas pelas
Suprema Corte.

Nesse contexto, embora estejamos absolutamente concorde
com o Parecer PGFN/CAT n° 437/98, quanto aos efeitos da Resolução
do Senado Federal, com a devida vênia, não concordamos com a
conclusão nele exarada de que seria óbvio que o legislador, com o
advento da Lei 7691/88 teria, implicitamente, revogado o disposto no
parágrafo único do artigo 6° da LC 7/70, descabendo falar-se,
conseqüentemente, em prazo de seis meses.

Com efeito, como já registramos, a referida Lei 7691/98 e todas as
demais que a sucederam, versaram sobre prazo de pagamento de
tributos, jamais sobre base de cálculo, que efetivamente somente veio
a ser alterada com o advento da MP 1212/95, ainda não convertida em
lei, que vem sendo sucessivamente reeditada.

Que a regra inserta no referido parágrafo único do artigo 6° da
LC 07/70 é extravagante não se discute. Mas daí dizer-se que se
trataria de mero prazo de pagamento vai um longo caminho, não sendo
demais transcrever-se, uma vez mais, a lição de Geraldo Ataliba e J.A.
Lima Gonçalves:

"A própria lei complementar n° 7110 determina que o faturamento a ser

r
considerado, para a quantificação da obrigação tributária em questão,
é o do sexto mês anterior ao da ocorrência do respectivo fatod
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imponívet " Dispõe o transcrito parágrafo único do artigo 6°: "A
contribuição de julho será calculada com base no faturamento
de janeiro; a de agosto, com base no faturamento de fevereiro; e
assim sucessivamente.

Não há como tergiversar diante da clareza da previsão.

Este é um caso em que - ex vi de explicita disposição legal - o auto-
lançamento deve tomar em consideração não a base do próprio
momento do nascimento de obrigação, mas, sim, a base de um
momento diverso (e anterior).

Ordinariamente, há coincidência entre os aspectos temporal (momento
do nascimento da obrigação) e aspecto material. No caso, porém, o
artigo 6° da Lei complementar 7/70 é explicito: a aplicação da aliquota
legal (essência substancial do lançamento) far-se-á sobre base seis
meses anterior Isso configura exceção (só possível porque legalmente
estabelecida) à regra geral mencionada ".

Diante das razões de direito e jurisprudência expressas no voto acima

transcrito, a exigência a titulo de PIS/PASEP deve ser cancelada uma vez que exige o

i
97 recolhimento no mês seguinte ao do fato gerador.

Sala das Sessões - DF, em 19 de abril de 2002

/e ,dt„
EDW • - Ili *" VES DOS SANTOS
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